	INSTITUTO DE ACÇÃO SOCIAL
Deliberação n.º 9/2010 de 25 de Agosto de 2010


Nos termos da deliberação do Conselho de Administração do Instituto de Acção Social, de 21 de Maio de 2010, publicada no Jornal Oficial n.º 112, de 15 de Junho de 2010, e ao abrigo do disposto no artigo 36.º, do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, a Chefe Divisão de Acção Social de Ponta Delgada, Dra Maria de Deus Furtado Frazão de Medeiros, subdelega na Coordenadora Coadjuvante Teresa Margarida Pimentel Pitrez Sousa Santos, com efeitos a partir de 25 de Junho de 2010, a competência prevista na alínea d), do n.º 1, do artigo 6.º, do Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2000/A, de 14 de Março, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2001/A, de 14 de Maio, que aprova a orgânica do Instituto de Acção Social, as seguintes subdelegações de competências:

- Conceder prestações de Acção Social até ao montante de dezassete vezes a pensão social, por utente e por ano, incluindo a autorização de despesa, do processamento e do pagamento e, em relação a montantes mais elevados (depois de superiormente autorizada a despesa);

- Assegurar as acções e os procedimentos que se tornem necessários e sejam preparatórios de decisão final;

- Conceder licenças e autorizar o regresso à actividade, com excepção da licença sem vencimento por um ano, por motivo de interesse público, e da licença de longa duração;

- Autorizar o pessoal a comparecer em juízo quando requisitado nos termos da lei de processo;

- Justificar ou injustificar faltas;

- Autorizar o gozo e acumulação de férias, aprovar e alterar o respectivo plano anual;

- Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime de autoformação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional, quando não importem custos para o serviço;

- Conferir o direito à licença parental;

- Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, com a necessária salvaguarda do cabimento orçamental;

27 de Julho de 2010. – O Vogal do Conselho de Administração, Artur Filipe Veiga Martins.
